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Este trabalho apresenta uma acéo extensionista na tematica da violéncia
de género junto ao Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a
mulher na cidade de Porto Alegre. A violéncia de género contra as
mulheres nas relagcfes de intimidade é um problema social que exige uma
leitura interdisciplinar, pois a complexidade de fatores que a constituem e
a sustentam ainda hoje, mesmo nas sociedades democraticas mais
avancadas ndo pode ser analisada apenas por um campo de saber.
Nessa direcdo, muitos tém sido os estudos que problematizam as
relagcbes de poder instituidas entre homens e mulheres, em que as
praticas violentas deixaram de ser vistas como "normais e naturais" para
se constituirem em objeto de lutas politicas pela garantia de direitos
humanos. Assim sendo, desenvolvemos uma metodologia de trabalho
interdisciplinar com estudantes de psicologia, direito, histéria, ciéncias
sociais e administracdo, numa parceria interinstitucional entre o Nucleo
de Pesquisas em Sexualidade e Relacbes de Género/NUPSEX, do
Instituto de Psicologia da UFRGS e o Nucleo de Relacfes Comunitarias
do curso de Direito do UNIRITTER. Esta acéo integra o projeto de
extensao da UFRGS intitulado "Intervengé&o Interdisciplinar em Coletivos:
Vulnerabilidade Social e Direitos Humanos/2012", tendo como objetivo
geral oferecer espacos de reflexdo e esclarecimentos a mulheres que
receberam medidas judiciais protetivas de ndo aproximacao de seus
maridos, companheiros ou namorados, em virtude de estarem sofrendo
situacBes de violéncia. Os objetivos especificos desta acao sdo qualificar
estudantes de graduacao sobre a necessidade de um olhar
interdisciplinar sobre a tematica da violéncia de género contra a mulher,
bem como potencializar analises criticas quanto as dificuldades de
implementacédo e efetivacédo das politicas publicas. Contextualizando a
tematica, € importante ressaltar que a partir dos anos de 1980, as
declaracdes e as conferéncias internacionais passaram a visibilizar a
necessidade de estratégias mundiais para combater as discriminagdes e
as violéncias contra as mulheres. Os movimentos feministas
conquistaram o reconhecimento juridico de que o "privado é politico”,
além disso, consolidaram a assimilagdo do conceito de género para
pensar as desigualdades nas relacbes de poder entre homens e
mulheres, possibilitando a problematizacdo e enfrentamento da
subordinacado feminina. Nesse contexto, é fundamental destacar a IV



Conferéncia Mundial sobre a Mulher, realizada pelas Na¢des Unidas,
conhecida como a Conferéncia de Beijing, em 1995, por ter explicitado
gue qualquer tipo de violéncia contra a mulher, publica ou privada,
constituia-se como violacéo de direitos da mulher. Contextualizado por
esse discurso juridico internacional € que o século XXI acolhera a
emergéncia de legislacfes especificas no enfrentamento da violéncia
contra a mulher nas relagfes de intimidade. As praticas de dominagéo
puderam ser nominadas como violéncias, abrindo-se espac¢os para a
discussdo de formas mais igualitarias e menos opressoras as mulheres.
Nesse contexto, visibilizou-se que o ambiente familiar era o local mais
violento para o género feminino, sendo a relagao conjugal um campo
propicio para a naturalizacdo de préaticas agressivas. Como
consequéncia, a violéncia praticada contra as mulheres no ambiente
doméstico passou a ser considerada violacdo de Direitos Humanos. Na
sociedade brasileira, a promulgacdo de uma legislacéo especifica para
combater a "violéncia contra a mulher no ambiente doméstico e familiar"
aconteceu no ano de 2006. O conceito de violéncia de género vai
aparecer em varios momentos no corpo da lei, mas a sua denominacao
ganha um nome de mulher: Maria da Penha. A Lei 11.340 é batizada
desta forma para homenagear uma brasileira que ficou tetraplégica
depois de duas tentativas de homicidio por parte de seu marido e que
lutou na justica internacional pela punicéo de seu agressor. Em
decorréncia disto, houve a condenac¢éo do Estado brasileiro, uma vez que
era um pais signatéario dos tratados que se comprometeram em tomar
medidas publicas de enfrentamento da violéncia de género e tinha se
mostrado ineficaz na puni¢cdo desse agressor. Dentre as inovagdes que a
Lei Maria da Penha produziu, ganham destaque as medidas protetivas de
nao aproximacdo do agressor da vitima, que pode culminar com a prisao
preventiva do mesmo, em caso de descumprimento da medida judicial.
As penas tornaram-se maiores quando as situacdes de violéncia contra a
mulher acontecem nas rela¢fes de intimidade. Além desse acirramento
das punic¢des, também sdo apresentados aspectos preventivo e protetivo,
com a proposicao de criacdo de Centro Integrados e Multidisciplinares de
Atendimento as mulheres. Todavia, as politicas publicas brasileiras nesse
campo ainda avangam em passos lentos. Para trabalhar em extenséo
universitaria nesta temética, destacamos como referencial
tedrico-metodoldgico as discussdes de Michel Foucault sobre a
constituicdo do sujeito em relacdes de saber-poder, as proposicdes da
Pedagogia da Libertacdo de Paulo Freire e os estudos contemporaneos
de género de Judith Butler, Donna Haraway e Guacira Louro. A
metodologia de trabalho tem sido o oferecimento de atendimentos
interdisciplinares, semanalmente, a mulheres que foram intimadas pelo
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher em Porto
Alegre a tomarem ciéncia das medidas protetivas recebidas. A equipe de



trabalho é composta por cinco estudantes de direito do UniRitter, duas
estudantes de psicologia e uma psicéloga voluntéria ligada ao estagio de
psicologia social do UniRitter, trés estudantes da UFRGS (ciéncias
sociais, historia e administracéo) e trés docentes (UFRGS e UNIRITTER).
Os atendimentos aconteceram no referido Juizado, nas tardes de tercas e
quartas, em que foram atendidas, em média, umas quatro mulheres por
turno. Para o desenvolvimento destas atividades, foi significativa a
perspectiva de analise foucaultiana sobre a discussdo dos Regimes de
Verdade. Segundo Michel Foucault, a verdade é construida como uma
rede discursiva que emerge nas relacdes socio historicas e é por estas
alcada ao estatuto de regime de verdade. Assim sendo, as rela¢des de
género ndo estdo inscritas em uma matriz bioldgica que define a priori
sua formatacao. Elas sdo constituidas nos jogos de saber-poder em que
estamos imersos/as, 0s quais produzem nossos corpos e as formas que
assumem as relacdes. E nesta dire¢cdo que podemos compreender as
condicdes politicas da emergéncia dos regimes de verdade, o que 0s
sustenta hoje, e, a maneira como reiteram sua naturalizacéo. Sob essa
perspectiva tedrica, acredita-se poder contribuir com as analises e as
praticas que questionam os modos de dominacédo que demarcaram
posicdes distintas para homens e mulheres em nossa sociedade. Dessa
forma, entendemos que a Lei Maria da Penha foi um acontecimento que
demarcou uma nova forma de legitimacao de saberes que rompe com
formas cristalizadas de dominacdo masculina, pois afirmam que qualquer
ato violento contra mulher é crime e violacdo dos Direitos Humanos.
Todavia, constatam-se como necessarias praticas que auxiliem as
mulheres "vitimas" a uma melhor compreensao das politicas publicas de
enfrentamento das situagdes de violéncia, bem como da importancia de
gue possam experimentar espacos de fala e de empoderamento para
construir vivéncias menos opressoras em suas relacdes de vida.



